


 Art. 226, § 8º da CRFB/1988 

 Convenção sobre a Eliminação 

de todas as formas de Discriminação 

contra as Mulheres (Decreto 4.377/2002) 

 Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

contra a Mulher (Convenção de 

Belém do Pará - Decreto 1.973/96) 



 Art. 2o  Toda mulher, independentemente 
de classe, raça, etnia, orientação sexual, 
renda, cultura, nível educacional, idade e 

religião, goza dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sendo-lhe 
asseguradas as oportunidades e 

facilidades para viver sem violência, 
preservar sua saúde física e mental e 
seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual e social. 



 Art. 3o  Serão asseguradas às mulheres as condições para 
o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, 
à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar 
e comunitária. 

 § 1o  O poder público desenvolverá políticas que visem 
garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das 
relações domésticas e familiares no sentido de 
resguardá-las de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão. 

 



 Art. 5o  Para os efeitos desta Lei, configura 
violência doméstica e familiar contra a 
mulher qualquer ação ou omissão 
baseada no gênero que lhe cause morte, 
lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial: 

 I - no âmbito da unidade doméstica, 
compreendida como o espaço de 
convívio permanente de pessoas, com ou 
sem vínculo familiar, inclusive as 
esporadicamente agregadas; 

 



 II - no âmbito da família, compreendida 
como a comunidade formada por 
indivíduos que são ou se consideram 
aparentados, unidos por laços naturais, por 
afinidade ou por vontade expressa; 

 III - em qualquer relação íntima de afeto, 
na qual o agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação. 

 Parágrafo único.  As relações pessoais 
enunciadas neste artigo independem de 
orientação sexual. 

 



 Art. 7o  São formas de violência 

doméstica e familiar contra a 

mulher, entre outras: 

 I - a violência física, entendida como 

qualquer conduta que ofenda sua 

integridade ou saúde corporal; 

 



 II - a violência psicológica, entendida como qualquer 
conduta que lhe cause dano emocional e 
diminuição da auto-estima ou que lhe 
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento 
ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões, mediante 
ameaça, constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, vigilância constante, 
perseguição contumaz, insulto, chantagem, 
ridicularização, exploração e limitação do 
direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe 
cause prejuízo à saúde psicológica e à 
autodeterminação; 



 III - a violência sexual, entendida como 
qualquer conduta que a constranja a 
presenciar, a manter ou a participar de 
relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da 
força; que a induza a comercializar ou a 
utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, 
que a impeça de usar qualquer método 
contraceptivo ou que a force ao matrimônio, 
à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 
mediante coação, chantagem, suborno ou 
manipulação; ou que limite ou anule o 
exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos; 

 

 



 IV - a violência patrimonial, entendida 
como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou 
total de seus objetos, instrumentos de 
trabalho, documentos pessoais, bens, 
valores e direitos ou recursos econômicos, 
incluindo os destinados a satisfazer suas 
necessidades; 

 V - a violência moral, entendida como 
qualquer conduta que configure calúnia, 
difamação ou injúria. 



 Art. 9º § 2o  O juiz assegurará à mulher 
em situação de violência doméstica e 
familiar, para preservar sua integridade 
física e psicológica: 

 I - acesso prioritário à remoção quando 
servidora pública, integrante da 
administração direta ou indireta; 

 II - manutenção do vínculo trabalhista, 
quando necessário o afastamento do 
local de trabalho, por até seis meses. 

 



 Art. 13.  Ao processo, ao julgamento e à 
execução das causas cíveis e criminais 
decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher 
aplicar-se-ão as normas dos Códigos de 
Processo Penal e Processo Civil e da 
legislação específica relativa à criança, 
ao adolescente e ao idoso que não 
conflitarem com o estabelecido nesta 
Lei. 

 



 Art. 22.  Constatada a prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de 
imediato, ao agressor, em conjunto ou 
separadamente, as seguintes medidas 
protetivas de urgência, entre outras: 

 I - suspensão da posse ou restrição do porte 
de armas, com comunicação ao órgão 
competente, nos termos da Lei no 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003; 

 II - afastamento do lar, domicílio ou local 
de convivência com a ofendida; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm


 III - proibição de determinadas condutas, entre as 
quais: 

 a) aproximação da ofendida, de seus 
familiares e das testemunhas, fixando o limite 
mínimo de distância entre estes e o agressor; 

 b) contato com a ofendida, seus familiares e 
testemunhas por qualquer meio de 
comunicação; 

 c) freqüentação de determinados lugares a 
fim de preservar a integridade física e 
psicológica da ofendida; 

 



 IV - restrição ou suspensão de visitas aos 

dependentes menores, ouvida a equipe 

de atendimento multidisciplinar ou 

serviço similar; 

 V - prestação de alimentos provisionais 

ou provisórios. 

 

 



 Art. 23.  Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de 
outras medidas: 

 I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a 
programa oficial ou comunitário de proteção ou 
de atendimento; 

 II - determinar a recondução da ofendida e a de 
seus dependentes ao respectivo domicílio, após 
afastamento do agressor; 

 III - determinar o afastamento da ofendida do lar, 
sem prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda 
dos filhos e alimentos; 

 IV - determinar a separação de corpos. 

 



 Art. 24.  Para a proteção patrimonial dos 
bens da sociedade conjugal ou daqueles 
de propriedade particular da mulher, o juiz 
poderá determinar, liminarmente, as 
seguintes medidas, entre outras: 

 I - restituição de bens indevidamente 
subtraídos pelo agressor à ofendida; 

 II - proibição temporária para a 
celebração de atos e contratos de 
compra, venda e locação de propriedade 
em comum, salvo expressa autorização 
judicial; 

 



 III - suspensão das procurações 

conferidas pela ofendida ao agressor; 

 IV - prestação de caução provisória, 

mediante depósito judicial, por perdas e 

danos materiais decorrentes da prática 

de violência doméstica e familiar contra 

a ofendida. 

 



 Art. 22 § 3o  Para garantir a efetividade 

das medidas protetivas de urgência, 

poderá o juiz requisitar, a qualquer 

momento, auxílio da força policial. 

 § 4o  Aplica-se às hipóteses previstas 

neste artigo, no que couber, o disposto 

no caput e nos §§ 5o e 6º do art. 461 da 

Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 

(Código de Processo Civil). 
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 CPC. Art. 461 § 5o Para a efetivação da tutela 
específica ou a obtenção do resultado prático 
equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a 
requerimento, determinar as medidas necessárias, 
tais como a imposição de multa por tempo de 
atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e 
coisas, desfazimento de obras e impedimento de 
atividade nociva, se necessário com requisição de 
força policial. (Redação dada pela Lei nº 10.444, de 
7.5.2002) 

 § 6o O juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou a 
periodicidade da multa, caso verifique que se tornou 
insuficiente ou excessiva. (Incluído pela Lei nº 10.444, 
de 7.5.2002) 
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 CPP Art. 319.  São medidas cautelares 

diversas da prisão: (Redação dada pela 

Lei nº 12.403, de 2011). 

 (...) 

 IX - monitoração eletrônica. (Incluído 

pela Lei nº 12.403, de 2011). 
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 Art. 14.  Os Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
órgãos da Justiça Ordinária com 
competência cível e criminal, poderão 
ser criados pela União, no Distrito Federal 
e nos Territórios, e pelos Estados, para o 
processo, o julgamento e a execução 
das causas decorrentes da prática de 
violência doméstica e familiar contra a 
mulher. 

 



 Art. 4o  Na interpretação desta Lei, serão 

considerados os fins sociais a que ela se 

destina e, especialmente, as 

condições peculiares das mulheres 

em situação de violência 

doméstica e familiar. 

 



 Art. 28.  É garantido a toda mulher em 

situação de violência doméstica e 

familiar o acesso aos serviços de 

Defensoria Pública ou de Assistência 

Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em 

sede policial e judicial, mediante 

atendimento específico e humanizado. 

 

 



 

Muito obrigada! 
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